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forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral da 
Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 2872 
(EDITION 4) — Medical Design Requirements for Military Motor Am-
bulances, com implementação à data da sua promulgação, no Exército 
e na Força Aérea e futuramente na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

10 de maio de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594211 

 Despacho n.º 6146/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor-
-Geral da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das 
competências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, 
no Despacho n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica 
o STANAG 6503 JGS (Edition 1) (Ratification Draft 1) — Defence 
Maritime Geospatial Exchange Model Embracing S -100 and NGIF 
Developments — AGEOP -14, Edition A, com implementação futura 
nas Forças Armadas.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

10 de maio de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594325 

 Despacho n.º 6147/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral da 
Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 1194 
(EDITION 13) — Helicopter Operations Fromships other than Aircraft 
Carriers (HOSTAC), com implementação à data da sua promulgação, 
na Marinha, no Exército e na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

10 de maio de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594122 

 Despacho n.º 6148/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral da 

Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 2596 
(EDITION 1) — Allied Joint Medical Doctrine for Support to Chemical, 
Biological, Radiological, and Nuclear (CBRN) Defensive Operations, 
com implementação à data da sua promulgação, na Marinha e no Exército 
e, futuramente, na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

10 de maio de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594171 

 Despacho n.º 6149/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor -Geral da 
Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 2238 
(EDITION 3) — Allied Joint Doctrine for Military Engineering, com 
implementação à data da sua promulgação, na Marinha e no Exército.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

23 de junho de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594374 

 Despacho n.º 6150/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor-
-Geral da Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das 
competências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, 
no Despacho n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o 
STANAG 2622 (Edition 1) — Minimum Standards of Proficiency for 
Trained Ammunition Technical Personnel, com implementação futura 
na Marinha e na Força Aérea, e doze meses após a data da sua promul-
gação no Exército.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

23 de junho de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594496 

 Despacho n.º 6151/2017
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designa-
damente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e 
tendo presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado 
em matéria de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do 
Diretor -Geral da Direção Geral de Recursos da Defesa Nacional, no 
uso das competências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) 
do n.º 1, no Despacho n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portu-
gal ratifica o STANAG 2494 (Edition 4) — NATO Asset Tracking 
Shipping Label and Associated Symbologies, com implementação 
futura no Exército.
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Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

23 de junho de 2017. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310594471 

 Marinha

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 6152/2017
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2149/2017, de 15 de 

fevereiro, do vice-almirante Superintendente do Pessoal, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 2017, subde-
lego no Chefe da Repartição de Recrutamento e Seleção da Direção de 
Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Paulo Manuel Gonçalves da Silva, a 
competência para a prática dos seguintes atos relativamente ao pessoal 
de cuja gestão está especificamente encarregado:

a) No âmbito da carreira naval e admissão de pessoal:
1) Autorizar o adiamento ou antecipação de incorporação;
2) Autorizar a inspeção de recrutas afetos à Marinha, no caso de 

alteração psicofísica devidamente comprovada;
3) Autorizar a transferência para incorporação noutro ramo de recrutas 

afetos à Marinha, nos termos do artigo 22.º da Lei do Serviço Militar;
4) Decidir sobre a candidatura aos regimes de contrato (RC) e volun-

tariado (RV) nas diversas categorias de militares;
5) Autorizar a celebração de contratos para a prestação de serviço 

militar em RC e para o exercício de funções militares em RV, de acordo 
com os modelos aprovados pela Portaria n.º 418/2002, de 19 de abril;

6) Autorizar a apresentação de candidaturas a lugares vagos e a con-
curso na Marinha:

b) No âmbito da proteção na parentalidade e assistência à família e 
relativamente aos militares, em qualquer forma de prestação de ser-
viço efetivo, que prestam serviço na Repartição de Recrutamento e 
Seleção:

1) Concessão de licença parental inicial em qualquer das modali-
dades;

2) Concessão de licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Concessão de licença por interrupção de gravidez;
4) Concessão de licença por adoção;
5) Concessão de dispensas para consulta pré-natal, amamentação, 

aleitação e para avaliação para adoção;
6) Autorização para assistência inadiável e imprescindível a filho;
7) Autorização para assistência a neto;
8) Concessão de dispensa de trabalho noturno e para proteção da 

segurança e saúde;
9) Redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com 

deficiência ou doença crónica;
10) Autorização para assistência a membro do agregado familiar.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de dezembro de 2016, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Chefe da Repartição de Recrutamento e Seleção que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

16 de março de 2017. — O Diretor de Pessoal, Carlos Manuel Par-
reira Costa Oliveira Silva, Comodoro.

310590842 

 Despacho n.º 6153/2017
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2149/2017, de 15 de 

fevereiro, do vice -almirante Superintendente do Pessoal, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 2017, sub-
delego no Chefe da Repartição de Situações e Efetivos da Direção de 
Pessoal, capitão -de -mar -e -guerra José Rafael Salvado de Figueiredo, a 
competência para a prática dos seguintes atos relativamente ao pessoal 
militar de posto inferior a capitão -de -mar -e -guerra:

a) No âmbito da carreira naval e admissão de pessoal:
(1) Decidir sobre a contagem de tempo de navegação para tirocínios;
(2) Decidir sobre a contagem do tempo de serviço;
(3) Decidir sobre requerimentos relativos a contagem de tempo de 

serviço;
(4) Decidir a prorrogação da prestação de serviço de militares em 

regime de contrato (RC) e voluntariado (RV);

(5) Decidir sobre a rescisão dos contratos para prestação de serviço 
em RC e RV, nos termos do n.º 3 e da alínea b) do n.º 4 do artigo 264.º 
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR);

(6) Autorizar os militares em RC, RV e na reserva de disponibilidade 
(RD) e os sargentos e praças dos quadros permanentes (QP) a concor-
rerem ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia 
de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima, quadro do 
pessoal militarizado da Marinha (QPMM), mapa de pessoal civil da 
Marinha (MPCM) e restantes mapas de pessoal civil da Marinha;

(7) Autorizar o abate aos QP, após cumprido o tempo mínimo de 
serviço efetivo estabelecido pelo EMFAR, com passagem ao Exército, 
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pú-
blica, Polícia Judiciária, Polícia Marítima, QPMM, MPCM e restantes 
mapas de pessoal civil da Marinha;

(8) Conceder abate aos QP a militares, após terem cumprido o tempo 
mínimo de serviço efetivo estabelecido pelo EMFAR;

(9) Autorizar ou deferir, conforme aplicável, a passagem à situação 
de reserva ou reforma de sargentos e praças dos QP, nos termos dos 
artigos 153.º e 161.º do EMFAR;

(10) Autorizar a apresentação de candidaturas a lugares vagos e a 
concurso fora da Marinha;

(11) Decidir sobre requerimentos para a antecipação de licenciamento 
aos militares da reserva na efetividade do serviço;

(12) Decidir sobre requerimentos relativos à concessão de licença 
registada;

(13) Autorizar a consulta de processos individuais, nos termos do 
disposto nos artigos 10.º e 71.º do EMFAR

(14) Autorizar a passagem de segundas vias das cartas patentes dos 
oficiais, diplomas de encarte dos sargentos e certificados de encarte 
das praças;

(15) Conceder o regime de trabalhador -estudante;
(16) Promover e graduar praças, mediante despacho;
(17) Autorizar os militares em RC e RV e os sargentos e praças dos QP 

a concorrerem à Escola Naval e aos demais estabelecimentos militares 
de ensino superior;

(18) Atribuir graduações aos militares Deficientes das Forças Ar-
madas.

b) No âmbito da formação:
Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos, semi-

nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas similares, 
sem prejuízo para o serviço.

c) No âmbito da proteção na parentalidade e assistência à família 
e relativamente aos militares e civis, em qualquer forma de prestação 
de serviço efetivo, que prestam serviço na Repartição de Situações e 
Efetivos:

(1) Concessão de licença parental inicial em qualquer das modali-
dades;

(2) Concessão de licença por risco clínico durante a gravidez;
(3) Concessão de licença por interrupção de gravidez;
(4) Concessão de licença por adoção;
(5) Concessão de dispensas para consulta pré -natal, amamentação, 

aleitação e para avaliação para adoção;
(6) Autorização para assistência inadiável e imprescindível a filho;
(7) Autorização para assistência a neto;
(8) Concessão de dispensa de trabalho noturno e para proteção da 

segurança e saúde;
(9) Redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com 

deficiência ou doença crónica;
(10) Autorização para assistência a membro do agregado familiar.

d) Relativamente a assuntos diversos:
(1) Autorizar o pessoal militar a exercer ou a participar em atividades 

de carácter cívico, humanitário, cultural, científico, técnico, recreativo 
ou desportivo, sem prejuízo para o serviço;

(2) Autorizar a condução de viaturas ligeiras da Marinha por pessoal 
militar;

(3) Dispensar do cumprimento dos deveres militares os cidadãos e os 
militares pertencentes aos corpos de bombeiros colocados nas reservas 
de recrutamento e de disponibilidade.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de dezembro de 2016, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Chefe da Repartição de Situações e Efetivos que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

16 de março de 2017. — O Diretor de Pessoal, Carlos Manuel Par-
reira Costa Oliveira Silva, comodoro.

310591936 


